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PLENÁRIO

DESPACHO
08/11/2018

LIDO NA 113ª (CENTÉSIMA DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE NOVEMBRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
09/11/2018

PARECER

 

Mensagem 8.310/2018 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 78/2018

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará em exercício, por intermédio da Mensagem nº 8.310, de 05
de novembro de 2018,apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “Institui no Estado do Ceará o
serviço de acolhimento em família acolhedora, que visa propiciar o acolhimento familiar de crianças e
adolescentes afastados do convívio familiar por decisão judicial.”

 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta assevera que:

 

Esta propositura se justifica tendo em vista a orientação do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate á Fome – MDS, constante do documento intitulado
“Orientação para pactuação da regionalização dos serviços de media e alta
complexidade nas Comissões Intergestores Biparte – CIB”, aduzindo o mesmo que o
serviço de família acolhedora precisa contar com regulamentação estadual, além do
constante no art. 19 da Resolução nº 31, de 31 de outubro de 2013, que aprova as
diretrizes para a oferta regional dos serviços, e na Resolução Conjunta nº 1, de 18 de
junho de 2009, que aprova o documento intitulado “Orientações Técnicas: Serviços de
Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.

 

É o relatório. Opino.
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A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante
comando insculpido no art. 60, §2º, “b” e “d”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II,
“a”, “b”, e “c”, da Carta Política Federal.

 

Destaque-se, ainda, a disposição contida no art. 88, desta mesma Lei Maior do Estado, segundo a qual:

 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

Neste sentido é ainda o entendimento do Supremo Tribunal Federal, senão vejamos:

 

[...] compete ao Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
administração pública (alínea “e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A

 (ADI 1.275-4-SP – Rel.simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-membros.
Ministro Marco Aurélio).

 

A Constituição Federal trata da competência estadual para legislar sobre o direito da criança e do
adolescente, dando também amparo legal:

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão. 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou
adolescente órfão ou abandonado; (...)

 

É explícito o papel do Estado na defesa dos interesses da população, tendo em vista a vulnerabilidade que
lastreia os direitos da criança e do adolescente.

 

O Projeto em destaque trata do serviço de acolhimento em família acolhedora. A inclusão do Programa de
Acolhimento Familiar na Lei da Adoção é uma iniciativa criada pelo Plano Nacional de Convivência
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Familiar e Comunitária. Lançado em 2006, o programa foi incorporado à lei devido aos resultados
positivos obtidos até então. É uma modalidade também conhecida como guarda subsidiada, pela qual as
famílias recebem em casa crianças e adolescentes afastados da família de origem.

 

A propositura diz respeito particularmente a crianças e adolescentes cuja avaliação da equipe técnica
indique a possibilidade de retorno à família de origem, nuclear ou extensa, visando assim a reintegração
familiar e evitando a institucionalização, ou na sua impossibilidade, o encaminhamento, para adoção.

 

Ressalte-se que o afastamento familiar deve ser medida excepcional, aplicada apenas em situações onde
há grave risco à integridade física e/ou psíquica da criança ou adolescente, representando um menor
prejuízo ao seu desenvolvimento, conforme o art. 19, §1º e § 3º, e art. 101, § 1º, do Estatuto da Criança e
do Adolescente.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Assim, pelo que se pode perceber da leitura do dispositivo a que se visa alterar, o projeto nada mais
objetiva que a observância do princípio da eficiência, consubstanciado no art. 37,  da Constituiçãocaput,
Federal de 1988, considerando a necessidade de adequar o dispositivo atinente à lei federal.

 

Desse modo, o projeto de lei encaminhado por via da Mensagem  se afigura inteiramentesub examine
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização, pelo que emitimos parecer  a sua tramitação nesta Casa Legislativa.FAVORÁVEL

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
09 de novembro de 2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

12 de 96



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  12/11/2018 14:14:24  Data da assinatura:  12/11/2018 14:26:21

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00
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DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
12/11/2018

GABINETE DO DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 78/2018 (MENSAGEM 8.310/2018)

CCJR– 12/11/2018

 

PARECER 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 78/2018, oriundo da Mensagem nº 8.310/2018, proposto pelo Poder
Executivo Estadual, que “Institui no Estado do Ceará o serviço de acolhimento em família acolhedora,
que visa propiciar o acolhimento familiar de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por
decisão judicial.”

Demonstrada a regularidade quanto à iniciativa, não há dúvida quanto ao seu aspecto formal.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu PARECER
FAVORÁVEL.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação, e distribuído para
relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o aspecto material o Projeto em destaque trata do serviço de acolhimento em família acolhedora. A
inclusão do Programa de Acolhimento Familiar na Lei da Adoção é uma iniciativa criada pelo Plano
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Nacional de Convivência 11 de 14 Familiar e Comunitária, sendo ainda uma modalidade também
conhecida como guarda subsidiada, pela qual as famílias recebem em casa crianças e adolescentes
afastados da família de origem.

Ressalte-se que o afastamento familiar deve ser medida excepcional, aplicada apenas em situações onde
há grave risco à integridade física e/ou psíquica da criança ou adolescente, representando um menor
prejuízo ao seu desenvolvimento, conforme o art. 19, §1º e § 3º, e art. 101, § 1º, do Estatuto da Criança e
do Adolescente

Assim, pelo que se pode perceber da leitura do dispositivo a que se visa alterar, o projeto nada mais
objetiva que a observância do princípio da eficiência, consubstanciado no art. 37, caput, da Constituição
Federal de 1988, considerando a necessidade de adequar o dispositivo atinente à lei federal.

Quanto ao aspecto formal, tem-se que a iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e atribuições das
Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, bem como servidores públicos e pessoal,
efetivamente, é de competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização
administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “b” e “d”, da Constituição
Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “a”, “b”, e “c”, da Carta Política Federal.

A Constituição Federal trata da competência estadual para legislar sobre o direito da criança e do
adolescente, dando também amparo legal o seu artigo 227 caput e inciso VI.

É sabido que inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados poderão exercer a competência
legislativa plena para atender as suas peculiaridades locais, conforme ocorre no presente caso, nos termos
do art. 24, parágrafo 2º, da Constituição Federal de 1988, não havendo óbices para o Estado legisle sobre
o assunto em foco.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto constitucional e legal, opinamos à competente
Comissão de modo  à presente proposição.FAVORÁVEL

S.M.J.

É o parecer.
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DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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25ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 13/11/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

MEMORANDO
13/11/2018
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COMISSÃO DE  INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA E DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Nº 01/2018

Regime de Urgência: NÃO
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

BETHROSE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
13/11/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 78/2018 E EMENDA

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.310/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.310 - INSTITUI, NO ESTADO
DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO
FAMILIAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFASTADOS
DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de mensagem nº 78/2018 e emenda de nº 01/2018, oriunda da mensagem nº 8.310/2018 do 
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei
que “INSTITUI, NO ESTADO DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO FAMILIAR DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES AFASTADOS DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.”

 

O projeto sob análise consta de 23 (vinte e três) artigos.

 

II- ANÁLISE

A presente mensagem atende os pressupostos de competência legislativa estadual, conforme disposto no
art. 49, inciso XXV da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXV - autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
 empréstimos e a referendar convênios e acordos celebrados

com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.

 

Esta propositura se justifica tendo em vista a orientação do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate á Fome – MDS, constante do documento intitulado “Orientação para pactuação da
regionalização dos serviços de media e alta complexidade nas Comissões Intergestores Biparte – CIB”,
aduzindo o mesmo que o serviço de família acolhedora precisa contar com regulamentação estadual, além
do constante no art. 19 da Resolução nº 31, de 31 de outubro de 2013, que aprova as diretrizes para a
oferta regional dos serviços, e na Resolução Conjunta nº 1, de 18 de junho de 2009, que aprova o
documento intitulado “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.
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Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 78/2018Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 8.310/2018), de autoria do  Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará e
Favorável a emenda de nº 01/2018.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  13/11/2018 16:24:29  Data da assinatura:  13/11/2018 16:34:11

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00063/2018
13/11/2018

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: IncorreÃ§Ã&o

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES - CIA E CTASP

  Autor:  99352 - BETHROSE.

  Usuário assinador:  99352 - BETHROSE.

  Data da criação:  13/11/2018 17:03:49  Data da assinatura:  13/11/2018 17:14:00

COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/11/2018

 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 
 
 

12ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 13/11/2018

COMISSÕES DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA; TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR

                                                

                                                                             

BETHROSE.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  14/11/2018 09:14:14  Data da assinatura:  14/11/2018 09:24:02

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
14/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2018.

Regime de Urgência:NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 78/2018 E EMENDA

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  20/11/2018 11:05:51  Data da assinatura:  20/11/2018 11:16:14

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
20/11/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 78/2018 E EMENDA

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.310/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.310 - INSTITUI, NO ESTADO
DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO
FAMILIAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFASTADOS
DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de mensagem nº 78/2018 e emenda de nº 01/2018, oriunda da mensagem nº 8.310/2018 do
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que 
“INSTITUI, NO ESTADO DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO FAMILIAR DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES AFASTADOS DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.”

O projeto sob análise consta de 23 (vinte e três) artigos.

 

 

II- ANÁLISE

Esta propositura se justifica tendo em vista a orientação do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate á Fome – MDS, constante do documento intitulado “Orientação para pactuação da
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regionalização dos serviços de media e alta complexidade nas Comissões Intergestores Biparte – CIB”,
aduzindo o mesmo que o serviço de família acolhedora precisa contar com regulamentação estadual, além
do constante no art. 19 da Resolução nº 31, de 31 de outubro de 2013, que aprova as diretrizes para a
oferta regional dos serviços, e na Resolução Conjunta nº 1, de 18 de junho de 2009, que aprova o
documento intitulado “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais e
econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto, voto Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio da mensagem nº 78/2018
(oriunda da mensagem nº 8.310/2018), de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará e 
Favorável a emenda de nº 01/2018.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  20/11/2018 11:52:33  Data da assinatura:  20/11/2018 12:02:38

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/11/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 14/11/18

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇAO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  22/11/2018 14:55:50  Data da assinatura:  22/11/2018 15:09:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitao

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emenda: Emenda Modificativa n 01

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA Nº 01 A MENSAGEM Nº 78/2018

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  23/11/2018 09:03:34  Data da assinatura:  23/11/2018 09:16:50

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
23/11/2018

PARECER SOBRE A EMENDA Nº01 A MENSAGEM Nº 78/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.310/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.310 - INSTITUI, NO ESTADO
DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO
FAMILIAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFASTADOS
DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer da emenda de  da mensagem nº 78/2018, oriunda da mensagem nº 8.310/2018n.º 01
do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de
lei que “INSTITUI, NO ESTADO DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO FAMILIAR DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES AFASTADOS DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.

O projeto sob análise consta de 08 (oito) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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A emenda em exame fora proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, a emenda de autoria do deputado Capitão Wagner que modifica o caput do art.14 do projeto de
Lei em questão, tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida pretendida, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL à  admissibilidade daemenda de n.º 01do Projeto de Lei
 da mensagem nº 78/2018(oriunda da mensagem nº 8.310/2018), de autoria do encaminhado por meio

 Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará.

 

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  26/11/2018 10:16:04  Data da assinatura:  26/11/2018 10:26:08

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

26ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 14/11/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 01, 02, 03, 04, 05 E 06 - CIA/CTASP/COFT

  Autor:  99352 - BETHROSE.

  Usuário assinador:  99352 - BETHROSE.

  Data da criação:  26/11/2018 10:58:02  Data da assinatura:  26/11/2018 11:08:30

COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

MEMORANDO
26/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA, DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICOI E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Nº 01, 02, 03, 04, 05 E 06/2018

Regime de Urgência: Não
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

BETHROSE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 78/2018

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  27/11/2018 13:03:13  Data da assinatura:  27/11/2018 13:14:20

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
27/11/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 78/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.310/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.310 - INSTITUI, NO ESTADO
DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO
FAMILIAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFASTADOS
DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer de mérito das emendas de plenário de  da mensagem nºns.º 01, 02, 03, 04, 05 e 06
78/2018, oriunda da mensagem nº 8.310/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI, NO ESTADO DO CEARÁ, O
SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O
ACOLHIMENTO FAMILIAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFASTADOS DO
CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.”

O projeto sob análise consta de 23 (vinte e três) artigos.

 

II- ANÁLISE
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As emendas em exame foram propostas em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, as emendas estão de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL ao mérito das emendas de plenário de ns.º 01, 02, 03, 04, 05 e 06
 da mensagem nº 78/2018(oriunda da mensagem nºdo Projeto de Lei encaminhado por meio

8.310/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS CIA/CTASP/COFT

  Autor:  99352 - BETHROSE.

  Usuário assinador:  99352 - BETHROSE.

  Data da criação:  28/11/2018 10:41:40  Data da assinatura:  28/11/2018 10:51:56

COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/11/2018

 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 
 
 

13ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA       Data 22/11/2018

COMISSÃÕES DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA, TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                

                                                                             

BETHROSE.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DAS EMENDAS DE PLENÁRIO NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  29/11/2018 09:54:56  Data da assinatura:  29/11/2018 10:05:07

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emendas de Plenário 01/2018, 02/2018, 03/2018, 04/2018, 05/2018 e 06/2018.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 78/2018

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  30/11/2018 09:59:44  Data da assinatura:  30/11/2018 10:11:37

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
30/11/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 78/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.310/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.310 - INSTITUI, NO ESTADO
DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO
FAMILIAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFASTADOS
DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer de mérito das emendas de plenário de  da mensagem nºns.º 01, 02, 03, 04, 05 e 06
78/2018, oriunda da mensagem nº 8.310/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI, NO ESTADO DO CEARÁ, O
SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O
ACOLHIMENTO FAMILIAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFASTADOS DO
CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.”

O projeto sob análise consta de 23 (vinte e três) artigos.
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II- ANÁLISE

As emendas em exame foram propostas em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, as emendas estão de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL ao mérito das emendas de plenário de ns.º 01, 02, 03, 04, 05 e 06
 da mensagem nº 78/2018(oriunda da mensagem nºdo Projeto de Lei encaminhado por meio

8.310/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  30/11/2018 11:54:03  Data da assinatura:  30/11/2018 12:04:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

27ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 22/11/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA EMENDA DE REDAÇÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  30/11/2018 11:58:01  Data da assinatura:  30/11/2018 12:08:08

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda de Redação

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DE REDAÇÃO NA MENSAGEM Nº 78/2018

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  03/12/2018 13:20:18  Data da assinatura:  04/12/2018 09:47:48

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
04/12/2018

PARECER DE REDAÇÃO NA MENSAGEM Nº 78/2018

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.310 - INSTITUI, NO ESTADO
DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO
FAMILIAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AFASTADOS
DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

 

Trata-se  de parecer de redação da mensagem nº 78/2018, oriunda da mensagem nº 8.310/2018 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“INSTITUI, NO ESTADO DO CEARÁ, O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA
ACOLHEDORA, QUE VISA PROPICIAR O ACOLHIMENTO FAMILIAR DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES AFASTADOS DO CONVÍVIO FAMILIAR POR DECISÃO JUDICIAL.”

A correção sob análise trata-se de alteração do seguinte dispositivo do Art 8º da emenda nº 06 de plenário
de autoria do deputado Capitão Wagner:

ART. 17. Os pagamentos a título de Bolsa Auxílio deverão ser custeados com recursos
próprios provenientes do , sem impedimentoFundo Estadual de Assistência Social - FEAS
de aportes de recursos do tesouro, bemcomo da celebração de parcerias com entidades de
direito público e privado que desejem ser mantenedoras do Projeto, de forma a garantir sua
continuidade.
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Ante o exposto,  a correção de redação é necessária após ser verificado um erro na descrição do
 daFundo Estadual, pelo nobre deputado Renato Roseno, no Projeto de Lei encaminhado por meio

mensagem nº 78/2018(oriunda da mensagem nº 8.310/2018), de autoria do Chefe do Poder Executivo
.do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/12/2018 12:13:16  Data da assinatura:  04/12/2018 12:23:49

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

28ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Data  22/11/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  04/12/2018 13:20:46  Data da assinatura:  05/12/2018 10:05:40

PLENÁRIO

DESPACHO
05/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/11/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 76ª (SEPTUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/11/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 77ª (SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/11/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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